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INDICAÇÃO  Nº  218,  DE  2001

O PARLAMENTO J0VEM PAULISTA, edição 2000, trouxe à Assembléia Legislativa estudantes, de todo o Estado, que além de conhecerem de perto o funcionamento desta Casa puderam expressar-se através dos seus “Projetos de lei”. Os projetos representam a materialização da vontade desses jovens de contribuírem efetivamente para a solução dos problemas coletivos. É uma oportunidade rara, tanto para nós, parlamentares, que temos a satisfação de conviver com os deputados jovens, tanto para esses meninos e meninas que, na maioria dos casos, estão vivenciando pela primeira vez uma experiência dessa espécie. A importância do evento reside, sobretudo, no incentivo à participação política. Não é sem razão que nos sentimos pessoalmente gratificados quando constatamos que nossa iniciativa resultou na possibilidade de realização desse exercício de democracia. É certo que cada trabalho apresentado contém elementos de interesse para a sociedade. De fato, muitos deles traduzem idéias passíveis de serem aplicadas. Assim, com fundamento no artigo 159, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação, ao DD. Governador do Estado, para que se digne determinar a análise do Projeto de lei abaixo transcrito, da Deputada Jovem Flávia Grando Cristo, aluna do Colégio Objetivo,  do Município de  Boituva.

“PROJETO DE LEI Nº 47/2000
Dispõe sobre a criação de secretarias do trabalho nos municípios do Estado de São Paulo e dá outras providências 

 

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA DECRETA:
ARTIGO 1° - Ficam criadas no âmbito dos municípios do Estado de São Paulo, Secretarias do Trabalho, visando o desenvolvimento de atividades para aumentar a oferta de empregos, diante de implantação de sistemas que permitam o aprimoramento de profissionais, bem como o incentivo mediante a redução da carga tributária e a valorização das micro e pequenas empresas.

ARTIGO 2º - As Secretarias do Trabalho juntamente em parcerias com a prefeitura e empresas privadas, ministrarão palestras e cursos, de maneira a orientar a administração dessas empresas objetivando o seu crescimento e desenvolvimento.

ARTIGO 3º - Compete ainda às Secretarias do Trabalho:

I. desenvolver atividades de ofertas e procura de empregos;

II. criar associações, cooperativas e entidades assemelhadas com o objetivo e de reunir e capacitar grupos de micro-empresas e trabalhadores;

III. difundir a participação de micro e pequenas empresas na prestação de serviços públicos, inclusive com o fornecimento de materiais, respeitada a legislação pertinente.

ARTIGO 4º- Poderão fazer parte do programa todos aqueles que de alguma forma exerçam atividades capazes de gerar empregos.

ARTIGO 5º- As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações consignadas no orçamento ou suplementadas, se necessário.

ARTIGO 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

ARTIGO 7º- Revogam-se as disposições em contrário.

 

JUSTIFICATIVA
A valorização da micro-empresa deverá ser o procedimento básico de qualquer iniciativa na geração de empregos. A partir do momento que essas empresas obtiverem maiores incentivos por parte dos Estados e Municípios, poderão se tornar grandes geradoras de empregos e colaborar para a diminuição do desemprego.

Portanto, a acolhida do presente projeto só tem a beneficiar toda a sociedade, pois irá combater um dos maiores problemas enfrentados pelo país, atualmente, que é o desemprego.

Sala das Sessões, em 20/03/2001

a) CESAR CALLEGARI
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